
9430  Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 11 de Março de 2009 

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

5 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Neto 
Miranda Peixoto. — O Oficial de Justiça, Maria Isabel Dias.

301455013 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 2147/2009
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 12/09.9TYVNG
Requerente: Sousa Oliveira, L.da
Insolvente: Ferreira e Chaves — Indústria de Mobiliário, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, Processo: 12/09.9TYVNG, no dia 18 -02 -2009, pelas 21:38 h., 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): 
Ferreira e Chaves — Indústria de Mobiliário, L.da, NIF 502171405, 
Endereço: Rua Santa Eufémia, S/n, Canidelo, 4485 -060 Vila do Conde, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr(a). Ana Lúcia Monteiro, 
Endereço: Rua Sampaio Bruno, 33, 1.º, Dt.º, Porto, 4000 -440 Porto, telef. 
222011473, fax 222011473; e -mail: luciamonteiro@sapo.pt.

São administradores do devedor: Carlos Alberto Chaves da Silva, estado 
civil: Casado, Endereço: Rua Santa Eufémia, S/N, Canidelo, 4485 -060 
Vila do Conde, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 2148/2009

Processo n.º 756/08.2TYVNG
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Benardino da Silva Barbosa
Insolvente: Padaria do Heroísmo, L.da

Padaria do Heroísmo, L.da, NIF — 500392757, Endereço: Rua do 
Heroísmo, n.º s 53/57, Porto, 4300 -258 Porto

Cláudia Margarida de Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Hen-
riques, 564, 2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa falida (artigo 232.º, n.º 1 e 2 do CIRE).

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
20 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, Cristina Maria Duarte Carvalho.
301438652 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 2149/2009

Publicidade de aprovação do plano de insolvência 
nos autos de insolvência

Insolvente — Armando Barbosa & Carneiro, L.da, número de iden-
tificação fiscal 500315990, processo n.º 31/08.2TYVNG, endereço na 
Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, 350, 4445 -416 Ermesinde.

Administrador de insolvência — Dr.º António Bonifácio, endereço no 
Edifício Ordem IV, rés -do -chão, 4.º, C, apartado 47, 4630 -000 Marco 
de Canavezes.

Ficam notificado todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, por decisão de 20 de Fevereiro de 2009, foi aprovado 
plano de insolvência.

23 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — A Oficial 
de Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

301445156 

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301440003 

PARTE E

 INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO 
E DA EMPRESA

Edital n.º 254/2009
Por despacho de 13 de Fevereiro de 2009 do Presidente do ISCTE, 

ao abrigo da alínea h) do n.º1 do artigo 19.º dos Estatutos deste Insti-
tuto, publicados em anexo ao Despacho Normativo n.º 37/2000, faz -se 
público que, pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato ao 
da publicação do presente edital, se encontra aberto concurso docu-
mental para provimento no quadro de pessoal docente deste Instituto, 
aprovado pela Portaria n.º 894/83 de 27.9, e alterado pelo Despacho 

n.º 6746/2007, publicado no Diário da República (2.ª série) n.º 69 de 
09.04.07, de um lugar de professor catedrático no Grupo XV de Disci-
plinas — Antropologia.

Em conformidade com os artigos 37.º, 38.º, 39.º, 40.º, 42.º, 43.º e 
o n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
publicado em anexo à Lei 19/80 de 16.7, observar -se -ão as seguintes 
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar -se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina de outra 
universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra escola da mesma 
ou de diferente universidade;
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b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou de 
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento da 
mesma ou de diferente universidade, que tenham sido aprovados em 
provas públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de efectivo 
serviço docente na categoria de professor associado ou na qualidade de 
professor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do mesmo 
grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina de qualquer 
escola ou departamento da mesma ou de diferente universidade, que 
tenham obtido aprovação em provas públicas de agregação e contem, 
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente como professores 
convidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:
a) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas em 

qualquer das alíneas do n.º 1 do presente edital;
b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae, do 

candidato, com a indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados, 
bem como da actividade pedagógica desenvolvida. Facultativamente, 
poderão apresentar nota de quaisquer serviços prestados à ciência;

c) Bilhete de identidade ou pública -forma;
d) Certificado de registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica, referido no artigo 1.º do 

Decreto -Lei n.º 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do serviço militar 

obrigatório;
g) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua aptidão 

para o exercício do cargo a prover.

2 — Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser substi-
tuídos por declaração prestada no requerimento a cada uma das alíneas, 
devendo o candidato indicar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O presidente do ISCTE comunicará, no prazo de três dias 
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se 
baseará no preenchimento ou falta de preenchimento das condições 
para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão, os candidatos ao concurso deverão fazer a en-
trega, no prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do despacho 
de admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados 
no curriculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do n.º 1 do 
artigo 45.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, será analisada 
e discutida a admissão ou exclusão dos candidatos ao concurso.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento o 
mérito científico e pedagógico dos candidatos tendo em consideração 
os seguintes factores:

1  — Mérito científico (60 %)
Na avaliação do mérito científico, ter -se -á em consideração os se-

guintes parâmetros:
1.1 — Produção científica — obras, projectos, livros, capítulos em 

livros, artigos em revistas científicas e em actas de reuniões de natureza 
científica (conferências, colóquios, congressos, seminários, jornadas, 
fóruns etc.) Na avaliação deste parâmetro deve ser tida em consideração 
a quantidade, a originalidade e a diversidade da produção, a autonomia 
científica revelada, o grau de internacionalização, o reconhecimento pela 
comunidade científica (prémios ou outras formas de reconhecimento 
e distinção da comunidade científica, académica ou profissional) e o 
impacto da produção científica.

1.2 —  Projectos científicos — participação em projectos científicos, 
com financiamento nacional, internacional, público ou privado, bem 
como projectos não financiados. Na avaliação deste parâmetro deverá ser 
tida em consideração a quantidade, o grau de inserção do projecto (rede 
nacional ou internacional), o carácter competitivo do projecto em termos 
de financiamento, a componente de recolha intensiva e prolongada de 
dados no terreno, o contributo em termos de património e recursos para 
as estruturas de investigação e o tipo de envolvimento do investigador 
(coordenador ou participante).

1.3 —  Coordenação e liderança científica — criação e liderança de 
equipas de investigação, de gestão científica de unidades orgânicas e de 
investigação e de coordenação/liderança de órgãos de gestão científica e 
académicas de institutos, escolas, departamentos e unidades de investi-
gação. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consideração 
a duração da actividade e a amplitude da função.

1.4 —  Orientação científica — orientação de dissertações, teses e de 
projectos de pós -doutoramento e da excelência científica dos trabalhos 
supervisionados. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em 
consideração o número e diversidade das orientações, com consideração 
das já concluídas e das em curso.

1.5 —  Intervenção na comunidade científica — participação ac-
tiva em eventos nacionais ou internacionais, organização de eventos 
científicos nacionais ou internacionais, participação em comissões de 
eventos científicos, colaboração activa na edição, avaliação e revisão de 
publicações científicas nacionais ou internacionais. Na avaliação deste 
parâmetro deverão ser tidas em consideração o número e diversidade 
das actividades.

1.6 —  Avaliação científica — participação em júris nacionais ou 
internacionais de provas académicas e a participação em painéis nacio-
nais ou internacionais de avaliação e consultoria científica de bolsas, 
projectos, investigadores ou unidades de investigação. Na avaliação 
deste parâmetro deverão ser tidas em consideração o número, o papel 
desempenhado e diversidade das actividades.

1.7 —  Extensão universitária — actividades de divulgação cientí-
fica, de inovação tecnológica, empresarial e social, de transferência 
de conhecimento e tecnologia, ou de fundamentação e avaliação de 
políticas públicas, cuja natureza seja susceptível de apreciação em mé-
rito científico.

2 — Mérito pedagógico (40 %)
Na avaliação do mérito pedagógico ter -se -á em consideração os se-

guintes parâmetros:
2.1 —  Actividade docente — leccionação de unidades curricula-

res, desempenho pedagógico, envolvimento na gestão das unidades 
curriculares (docente ou coordenador) e leccionação em instituições 
universitárias internacionais. Na avaliação deste parâmetro deverão ser 
tidas em consideração o número e diversidade das unidades curriculares 
leccionadas e a avaliação do desempenho pedagógico.

2.2 —  Inovação pedagógica — promoção de iniciativas pedagógicas 
tendentes a melhorar os processos de ensino e aprendizagem, elaboração 
de novos cursos de graduação e pós -graduação ou de novas unidades 
curriculares e reestruturação de planos de estudos ou de unidades cur-
riculares, participação em estruturas de âmbito pedagógico, promoção 
e dinamização de processos de melhoria da actividade pedagógica de 
ciclos de estudo ou de outras actividades de ensino. Na avaliação deste 
parâmetro deverão ser tidas em consideração o número, natureza e 
diversidade das actividades.

2.3 —  Publicações pedagógicas — manuais pedagógicos ou outras 
publicações de âmbito pedagógico. Na avaliação deste parâmetro deverão 
ser tidas em consideração o número, a diversidade, a originalidade e o 
impacto (tiragem) das publicações.

2.4 —  Extensão universitária — actividades de divulgação e trans-
ferência de conhecimento cuja natureza seja susceptível de apreciação 
em mérito pedagógico.

VI — O Júri tem a seguinte constituição:
Presidente — Prof. Doutor Luís Antero Reto, presidente do Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa e professor catedrático
Vogais:
Doutor Adolfo Yañez Casal, professor catedrático da Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Doutor Carlos Diogo Pereira Moreira, professor catedrático do Ins-

tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica 
de Lisboa.

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático da Fa-
culdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade da Beira In-
terior.

Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, professor catedrático do 
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor catedrático do Instituto Superior 
de Ciências do Trabalho e da Empresa.

VII — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

VIII — As candidaturas formalizadas mediante requerimento dirigido 
ao Sr. Presidente do ISCTE e acompanhadas dos documentos menciona-
dos no ponto II do presente Edital, podem ser entregues, pessoalmente, 
na Direcção de Serviços de Recursos Humanos, durante as horas normais 
de atendimento ao público (de segunda a sexta -feira das 10 h e 30 m às 
12 h e 30 m e das 14 h e 30 m às 16 h e 30 m), no ISCTE sito na Avenida 
das Forças Armadas, 1649 -026 Lisboa, ou remetidas pelo correio, em 
carta registada e com aviso de recepção para a mesma morada.

4 de Março de 2009. — O Vice -Presidente, Juan Mozzicafreddo. 




